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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2019 
PROCESSO Nº 3627/2019 

Ata de Julgamento de Impugnação 
 
 

Aos 10 (dez) dias do mês de abril do ano de 2019, às 08h20, reuniu-se na Sala de Licitações a Equipe de Apoio ao 
Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico para proceder à análise do Pedido de Esclarecimentos 
encaminhado via e-mail a esta Divisão de Procedimentos Licitatórios pela empresa NISSAN DO BRASIL 
AUTOMÓVEIS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 04.104.117/0007-61, referente ao Pregão Eletrônico em 
epígrafe, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE VEICULO PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SMTT – ENGENHARIA 
DE TRÁFEGO. 

O presente procedimento licitatório, conforme previsão do Edital, em seu item 11 tem como fundamentos legais a Lei 
nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes. Considerando que a Lei 10.520/2002 não trata das 
hipóteses de legitimidade para apresentação de impugnação a editais, impõe-se a aplicação subsidiaria da Lei Federal 
nº 8.666/93.  

O artigo 41 da Lei de Licitações e Contratos, 8.666/93 prevê como legitimados a impugnar o edital de licitação: o 
cidadão (§ 1º) e o licitante (§ 2º), senão vejamos:  

 
§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.  
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de 
preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994).  

 

 
  DA TEMPESTIVIDADE 
 

Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade da referida impugnação, ou seja, apreciar se a mesma 
foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, o Decreto Federal nº 5450/05, em seu artigo 18, dispõe 
“até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão, na forma eletrônica”.  

A Impugnação foi recebida pelo Departamento de Procedimentos Licitatórios – Seção de Licitações, em tempo hábil, 
portanto, merece ter seu mérito analisado, visto que respeitou os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto.  

Preliminarmente a Equipe requereu manifestação da unidade interessada, a Secretaria Municipal de Transporte e 
Transito, que nos forneceu subsídios para elaboração da presente Ata.  

 

DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE: 

 

Dos Esclarecimentos 
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Dos Vidros 

 

A Impugnante na sua peça apresenta pedido de esclarecimentos se os veículos com a tecnologia one touch somente 
para o motorista será aceito. 

 

Das Cláusulas Impugnadas 

 

Dos Cilindros  

 

Consta no edital: “CILINDROS: 04 EM LINHA” 

 

Afirma a empresa que seu produto a ser apresentado possui 03 (três) cilindros, especificação comum em carros atuais, 
com melhor rendimento em ambiente urbano. Trouxe um rol de empresas com modelos de veículos com estas 
características, informando que veículos 1.0 com 04 (quatro) cilindros seria restritivo a competição, dada a dinâmica 
de mercado. Solicita assim que seja alterada a exigência de 04 para 03 cilindros. 

 

Do Prazo De Entrega 

 

O edital solicita: “1 - A empresa vencedora deverá entregar o veículo oferecido na proposta no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, após a entrega da Autorização de Fornecimento (AF);.”.  

Ocorre que tal exigência impede a Requerente de participar deste certame, tendo em vista que o tempo de montagem 
final e envio ao concessionário ultrapassa esse período, podendo demandar um prazo de até 120 (cento e vinte) dias 
corridos para que o procedimento de aquisição, preparação e efetiva entrega dos veículos no órgão demandante. 

Assim, requer-se a alteração do prazo de entrega de 60 (sessenta) dias para 120 (cento e vinte) dias. 

 

Da chave 

 

O edital exige que o veículo possua chave tipo canivete. Afirma a Impugnante que está impedida de participar, tendo 
em vista a onerosidade de tal exigência , solicitando a exclusão do item do edital. 

 

Da participação de qualquer empresa – Lei Ferrari e CONTRAN.  

 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e seguimentos, deverão ser observadas 
as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante ao mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 
6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso 
possa de fato ocorrer dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de 
atendimento ao fornecimento de veiculo novo apenas por fabricante ou concessionário credenciado, nos termos da 
Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari. 
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Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Tem 
caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de normas subsidiarias de Direito Comum, com informações 
especificas sobre as formalidades e obrigações legais para uma relação válida de concessão comercial entre 
fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Em seus artigos 1º e 2º, verifica-se que veículos “zero quilometro” 
só podem ser comercializados por concessionário:  

 
“Lei Nº 6.729, de 28 de novembro de 1979. Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores 
e distribuidores de veículos automotores de via terrestre.  
Art . 1º A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á através de concessão 
comercial entre produtores e distribuidores disciplinada por esta Lei e, no que não a contrariem, 
pelas convenções nela previstas e disposições contratuais.(n.g)  
Art. 2° Consideram-se:  
II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria econômica, que realiza a 
comercialização de veículos automotores, implementos e componentes novos, presta assistência 
técnica a esses produtos e exerce outras funções pertinentes à atividade; (Redação dada pela Lei 
nº 8.132, de 1990)”  

 
A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, sendo seu publico alvo apenas ao 
consumidor final. Desta forma ao permitir a participação de revendas não detentoras de concessão comercial das 
produtoras, a Administração não será caracterizada como consumidora final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação 
distante da definição de veiculo novo:  

 

“Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores novos diretamente 
a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda.”  

 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veiculo novo constante do Código de Transito Brasileiro (Lei nº 
9.503/97) e também pelo CONTRAN:  

 
“LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  
Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser 
registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de 
domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei.”  

 
“DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 2.12 – VEÍCULO NOVO – veículo de tração, de carga e 
transporte coletivo de passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu registro e 
licenciamento.” 

 

Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações especificas, pela aquisição do veiculo junto 
ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer outra situação o emplacamento será 
caracterizado como de um veiculo seminovo. Somente o fabricante e as concessionárias podem comercializar veículos 
novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente para a Administração. Permitir a participação de 
empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os princípios da legalidade e moralidade, sendo, portanto, 
manifestadamente contrários a Lei Ferrari, passiveis das punições previstas na Lei nº 8.666/93, aplicada 
subsidiariamente aos pregões. A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, esta clara na Lei 
8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os processos que deixarem de seguir a norma vigente. 

 
 

DA MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SOLICITANTE – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
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 Após o recebimento da peça impugnatória, A unidade solicitante manifesta-se sobre as alegações da 

IMPUGNANTE, como segue: 
 
 

“Com relação a impugnação essa SMTT vem reiterar que em toda a explanação da impugnação 
o comparativo foi feito com veículos de motor 1.0, que difere do solicitado no Termo de 
Referência de motor de no mínimo 1.4. 
 
A justificativa de tal motorização se deve ao uso do veículo, que irá atender tanto a demanda de 
circulação nas vias do município como em rodovias, que exige do motor consistência e rotação, 
principalmente considerando o uso do ar condicionado sem comprometer a utilização do 
combustível. 
 
Informo ainda que foi garantia a competitividade do certame, uma vez que na fase de cotação foi 
feito com dois modelos diferentes SANDEIRO E ONIX, além de haver mercado veículos de motor 
1.4, 1.5, 1.6 que estão de acordo com o exigido no edital. 
 
Cumpre informar quanto aos seguintes itens 
 
a) quanto a chave canivete: considerando que o valor da chave canivete é pequeno com relação 
ao valor total do veículo e tal item estar incluso da maior gama de veículos o mesmo será 
mantido. 
b) quanto ao prazo de entrega: o veículo solicitado é da categoria popular, com grande 
rotatividade e, considerando a urgência para o desenvolvimento das atividades do setor o prazo 
será mantido.” 

 
   
 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI E CONTRAN. 

 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e seguimentos, deverão ser 
observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante ao mercado automobilístico 
brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. 

Considerando que o edital foi elaborado para uma ampla participação dos fornecedores e não suplanta a lei, nos 
termos que o edital que não fizer menção a legislação faz essa complementação visto isso não haverá acrescido da 
lei 8.666/93 (Lei Ferrari). 

 

DA MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE DE APOIO AO SISTEMA INFORMATIZADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 
ELETRÔNICO: 

 

Em relação ao questionamento feito pela Impugnante em sua peça, informamos que o edital é claro quanto ao termo 
“vidros dianteiros”, no plural, o que elimina a hipótese de uso do one touch  somente para o motorista. 

Quanto as manifestações impugnatórias, em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste às arguições, 
uma vez que, a exigência de motorização do edital e todo o descritivo do veículo está configurado para uma 
motorização 1.4 ou superior, não existindo assim parâmetro de comparação em relação ao número de cilindros do 
motor, tendo por base a manifestação trazida pela unidade solicitante. 
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Com relação ao prazo de entrega, dada a necessidade desta Administração e por entender que o produto solicitado é 
amplamente ofertado no mercado, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias encontra-se dentro de uma razoabilidade 
para atendimento, não havendo qualquer abuso no seu cumprimento. 

No que tange a exigência da chave tipo canivete, dada a pesquisa de mercado, pode-se verificar que todos os modelos 
com as características exigidas no edital possuem tal acessório, e seu valor não impacta de maneira exorbitante no 
preço final do produto, não configurando, como quer fazer crer a Impugnante, excessiva onerosidade a Administração, 
ferindo, eventualmente, os princípios da ampla concorrência, economicidade e da busca pela proposta mais vantajosa. 

A definição de veículo zero-quilômetro trazida pela recorrente não coaduna com a doutrina majoritária, e por isso, não 
existe vedação legal à aquisição de veículo zero quilômetro somente por fabricante ou concessionária por ele 
autorizada, conforme pleiteia o impugnante, conforme depreende-se dos fragmentos abaixo expostos: 

 
“(...) Com efeito, o fato de o veículo ter sido transferido para a ré para posterior revenda ao 
consumidor final não basta para descaracterizar o bem como novo. A rigor, para ser 0 km, não é 
necessário que o veículo seja transferido diretamente do nome do fabricante ou de uma 
revenda concessionária para o consumidor. A mera transferência formal de domínio do bem 
para intermediários, por si só, não torna o bem materialmente novo em usado. O que deve 
prevalecer nesse aspecto é o estado de conservação do bem, e não o número de 
proprietários constantes de sua cadeia dominial.(...) ”(Grifos Nossos).(APELAÇÃO CÍVEL 
20080110023148APC, ACÓRDÃO342.445, RELATOR DESEMBARGADOR LÉCIO RESENDE, 
DA 1ª TURMA CÍVEL). 

 

Nessa mesma toada, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no processo 0012538-05.2010.8.26.0053, 
asseverou que: 

“(...) um veículo não perde a sua condição de zero quilômetro por ter sido refaturado, 
indicando também que a assistência técnica e garantia pertencem ao veículo e que o mesmo 
não deixa de ter direito a elas por não ter sido comercializado por concessionários ou 
fabricantes: ‘A impetrante objetiva a anulação da aquisição do veículo descrito na inicial, por meio 
de pregão eletrônico. Alega, para tanto, que o fornecedor do veículo somente poderia ser uma 
concessionária autorizada, visto que apenas elas têm condições de fornecer um veículo zero 
quilômetro, bem como de dar a garantia necessária. O edital, em momento algum, prevê que as 
empresas licitantes sejam concessionárias autorizadas. Assim, nada impede que a 
Administração contrate com outras empresas. (...). Ademais, se a regra contida no edital não 
respeita comando constitucional, como sustentado na exordial, cabível no caso somente a 
anulação do certame, sob pena de flagrante violação aos princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade. Além disso, não se verifica qualquer irregularidade no 
edital. Não colhe o argumento de que a empresa vencedora não tem condições de fornecer 
a mesma garantia que a concessionária, pois a garantia se refere ao produto e não ao 
adquirente, e deve atender as exigências do Código de Defesa do Consumidor, em qualquer 
caso. Tampouco colhe o argumento de que o veículo fornecido não era novo, zero 
quilômetro. O fato do caminhão ter sido primeiramente transferido à ré não o torna usado 
visto que a mera transferência do formal de domínio do bem para intermediários, por si só, 
não o torna usado, mas sim sua utilização. Se o veículo nunca foi utilizado permanece a 
característica de zero quilômetro. A Lei 6.729/79 não se aplica ao caso visto que vincula 
apenas as concessionárias e montadoras, e não a Administração pública nas contratações 
para aquisição de veículos. Como bem ressaltado pela litisconsorte necessária, "A lei não 
criou nas licitações uma classe especial de empresas concessionárias, para ela todas as 
empresas são iguais, respeitadas suas particularidades definidas pelo próprio ordenamento 
jurídico”. (Grifos Nossos) (PROCESSO 0012538-05.2010.8.26.0053 (053.10.012538-0) - 
MANDADO DE SEGURANÇA). 
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Por fim, em análise da redação dos artigos 123 e 125 do CTB e a Deliberação nº 64 do Contran, observa-se que os 
artigos 123 e 125 não fazem menção ao conceito de veículo 0 Km. Apenas estabelecem regras para a expedição do 
Certificado de Registro de Veículos e as informações sobre o veículo que deverão ser prestadas ao RENAVAM. Da 
mesma maneira, a Deliberação nº 64 do CONTRAN conceitua veículo novo para fins de emissão do CRLV – Certificado 
de Registro e Licenciamento de Veículo - circulação e fiscalização de veículos de tração, de carga e os de transporte 
coletivo de passageiros, não tendo, portanto, aplicação para fins de licitações públicas.  

A questão de registro e licenciamento dos veículos a serem adquiridos, suscitada pela recorrente, não interfere 
na especificação exigida no edital, desde que os veículos nunca tenham rodado. A rigor, para ser 0 km, não é 
necessário que o veículo seja transferido diretamente do nome do fabricante ou de uma revenda 
concessionária para o consumidor. A mera transferência formal do domínio do bem para intermediários, por 
si só, não torna o bem materialmente novo em usado. O que caracteriza o veículo como 0 km é o fato de nunca 
ter sido utilizado e não a data de seu registro e licenciamento. Uma licitação deve ser regida pelo princípio da 
vinculação ao edital e do julgamento objetivo, sendo observado o princípio constitucional da isonomia e de forma a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. De outra forma, estar-se-ia criando uma reserva de 
mercado restrita as concessionárias, subvertendo o princípio constitucional da ampla concorrência, que é a base legal 
para a Administração Pública em todas as formas de licitação.  

 

 DO JULGAMENTO  
 
 A IMPUGNANTE ao interpor manifestação que ora é analisada para o deslinde da situação, exerce direito garantido 
dentro do Estado Democrático de Direito e conferindo assim ao Processo Licitatório a transparência e legalidade 
pertinente. 

Neste diapasão, com base na manifestação da unidade solicitante, acima exposta, não prosperam os argumentos 
apresentados e não serão necessárias alterações ao termo de referências.  

Diante de todo o exposto, a presente impugnação merece ser julgada IMPROCEDENTE, por todos os fatos e 
argumentos contidos nas razões de julgamento, acima ventilados. 

 
 
 

 
ROBERTO CARLOS ROSSATO 
AUTORIDADE COMPETENTE 

 
 
 
 
 

HICARO ALONSO     FERNANDO JESUS ALVES DE CAMPOS 
      Pregoeiro               Equipe de Apoio 
 
 
 
 
 


